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Ministério do Desenvolvimento Social

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DE 12 DE ABRIL DE 2018

O CHEFE DE GABINETE DO MINISTRO DE ESTADO
DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria MDS nº 133, de 24 de dezembro de 2014,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.101, de 27 de novembro de
2009, e no § 4º do art. 14 do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de
2014, resolve abrir prazo de quinze dias para a manifestação da
sociedade civil, no sítio www.mds.gov.br, referente ao seguinte
processo:

Nome da entidade: Associação de Serviços Sociais
Voluntários de Jaraguá do Sul "Bombeiros Voluntários"

CNPJ: 84.434.257/0001-41
Município: Jaraguá do Sul/SC
Processo nº: 71000.113201/2015-17
O CHEFE DE GABINETE DO MINISTRO DE ESTADO

DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria MDS nº 133, de 24 de dezembro de 2014,
e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.101, de 27 de novembro de
2009, e no § 4º do art. 14 do Decreto nº 8.242, de 23 de maio de
2014, resolve abrir prazo de quinze dias para a manifestação da
sociedade civil, no sítio www.mds.gov.br, referente ao seguinte
processo:

Nome da entidade: SóLazer - O Clube dos Excepcionais
CNPJ: 28.008.530/0001-03
Município: Rio de Janeiro/RJ
Processo nº: 71000.001520/2015-72

JOSÉ HENRIQUE MEDEIROS PIRES

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RESOLUÇÃO Nº 642, DE 12 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre alteração de denominação de
Agência da Previdência Social.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Decreto nº 9.104, de 24 de julho de 2017;
Portaria nº 547/MPS, de 9 de setembro de 2011;
Resolução nº 173/INSS/PRES, de 19 de janeiro de 2012;
Resolução nº 516/PRES/INSS, de 30 de dezembro de 2015;
Resolução nº 625/PRES/INSS, de 2 de fevereiro de 2018; e
Resolução nº 627/PRES/INSS, de 21 de fevereiro de 2018.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o
Decreto nº 9.104, de 24 de julho de 2017, e considerando a
necessidade de readequar a Rede de Atendimento da Previdência
Social, resolve:

Art.1º Fica alterada a denominação da Agência da
Previdência Social Rio de Janeiro-São Cristovão - APSRSC,
vinculada à Gerência-Executiva Rio de Janeiro - Centro, tipo C,
código 17.001.08.0, para Agência da Previdência Social Digital Rio
de Janeiro - Centro - APSDIRJ, mantendo-se sua tipologia e
codificação.

Art. 2º Caberá aos Órgãos Seccionais, Órgãos Específicos,
Órgãos Descentralizados e à Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência - Dataprev, adotar as providências de caráter técnico e
administrativo para a concretização deste Ato.

Art. 3º Esta Resolução altera o Anexo III da Resolução nº
173/INSS/PRES, de 19 de janeiro de 2012, e entra em vigor na data
de sua publicação.

FRANCISCO PAULO SOARES LOPES

RESOLUÇÃO Nº 643, DE 12 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre alteração de denominação de
Agência da Previdência Social.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Decreto nº 9.104, de 24 de julho de 2017;
Portaria nº 547/MPS, de 9 de setembro de 2011;
Resolução nº 173/INSS/PRES, de 19 de janeiro de 2012;
Resolução nº 516/PRES/INSS, de 30 de dezembro de 2015;
Resolução nº 625/PRES/INSS, de 2 de fevereiro de 2018; e
Resolução nº 627/PRES/INSS, de 21 de fevereiro de 2018.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o
Decreto nº 9.104, de 24 de julho de 2017, e considerando a
necessidade de readequar a Rede de Atendimento da Previdência
Social, resolve:

Art. 1º Fica alterada a denominação da Agência da
Previdência Social Belém-Costa e Silva - APSBCS, vinculada à
Gerência-Executiva Belém, tipo C, código 12.001.04.0, para Agência
da Previdência Social Digital Belém - APSDIBL, mantendo-se sua
tipologia e codificação.

Art. 2º Caberá aos Órgãos Seccionais, Órgãos Específicos,
Órgãos Descentralizados e à Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência - Dataprev, adotar as providências de caráter técnico e
administrativo para a concretização deste Ato.

Art. 3º Esta Resolução altera o Anexo III da Resolução nº
173/INSS/PRES, de 19 de janeiro de 2012, e entra em vigor na data
de sua publicação.

FRANCISCO PAULO SOARES LOPES

SECRETARIA NACIONAL
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PORTARIA Nº 68, DE 3 DE ABRIL DE 2018

A SECRETÁRIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, no uso de suas atribuições e com fundamento na Portaria nº
710, de 30 de setembro de 2010, considerando os fundamentos
constantes no Parecer de Recurso nº
60/2018/CGCEB/DRSP/SNAS/MDS, exarado nos autos do Processo
nº 71000.116370/2009-52, resolve:

Art. 1º Admitir o recurso interposto nos autos do processo nº
7 1 0 0 0 . 11 6 3 7 0 / 2 0 0 9 - 5 2 .

Art. 2º Reconsiderar a decisão proferida por meio da
Portaria SNAS nº 33/2017, art. 2º, item 7, de 21/02/2017, publicada
no DOU de 03/03/2017, que indeferiu o pedido de renovação da
certificação de entidade beneficente de assistência social.

Art. 3º Deferir a renovação de certificação de entidade
beneficente de assistência social requerida pela Associação das Obras
Pavonianas de Assistência, CNPJ: 62.382.395/0001-91, Belo
Horizonte/MG, com validade de 05 (cinco) anos, de 01/01/2010 a
31/12/2014, nos termos do artigo 5° do Decreto 8.242/2014.

Art. 4º Novo pedido de renovação de certificação de
entidade beneficente de assistência social deverá ser apresentado no
decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem o termo
final de sua validade, em conformidade com o art. 24, § 1º, da Lei nº
12.101/09.

Art. 5º A entidade deverá observar a área de atuação
preponderante para que o requerimento seja feito no Ministério
correspondente a sua prevalência, conforme disposto no art. 21 da
Lei nº 12.101/09.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 33/2017, art. 2º, item 7,
de 21/02/2017, DOU de 03/03/2017.

MARIA DO CARMO BRANT DE CARVALHO

PORTARIA Nº 70, DE 4 DE ABRIL DE 2018

A SECRETÁRIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, no uso de suas atribuições e com fundamento na Portaria nº
710, de 30 de setembro de 2010, considerando os fundamentos
constantes no Parecer de Recurso nº
67/2018/CGCEB/DRSP/SNAS/MDS, exarado nos autos do Processo
nº 71000.051753/2017-88, resolve:

Art. 1º Admitir o recurso interposto nos autos do processo nº
71000.051753/2017-88.

Art. 2º Reconsiderar a decisão proferida por meio da
Portaria SNAS nº 185/2017, art. 2º, item 21, de 31/10/2017,
publicada no DOU de 06/11/2017, que indeferiu o pedido de
renovação da Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência
Social.

Art. 3º Deferir a renovação de certificação de entidade
beneficente de assistência social requerida pela entidade Associação
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ceará-Mirim - CNPJ:
24.371.189/0001-97, Ceará-Mirim/RN, com validade de 05 (cinco)
anos, de 01/04/2018 a 31/03/2023, nos termos do artigo 5° do
Decreto 8.242/2014.

Art. 4º Novo pedido de renovação de certificação de
entidade beneficente de assistência social deverá ser apresentado no
decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem o termo
final de sua validade, em conformidade com o art. 24, § 1º, da Lei nº
12.101/09.

Art. 5º A entidade deverá observar a área de atuação
preponderante para que o requerimento seja feito no Ministério
correspondente a sua prevalência, conforme disposto no art. 21 da
Lei nº 12.101/09.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 185/2017, art. 2º, item
21, de 31/10/2017, DOU de 06/11/2017.

MARIA DO CARMO BRANT DE CARVALHO

PORTARIA Nº 71, DE 4 DE ABRIL DE 2018

A SECRETÁRIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, no uso de suas atribuições e com fundamento na Portaria nº
710, de 30 de setembro de 2010, considerando os fundamentos
constantes no Parecer de Recurso nº

68/2018/CGCEB/DRSP/SNAS/MDS, exarado nos autos do Processo
nº 71000.038891/2017-71, resolve:

Art. 1º Admitir o recurso interposto nos autos do processo nº
71000.038891/2017-71.

Art. 2º Reconsiderar a decisão proferida por meio da
Portaria SNAS nº 185/2017, art. 1º, item 30, de 31/10/2017,
publicada no DOU de 06/11/2017, que indeferiu o pedido de
renovação da Certificação das Entidades Beneficentes de Assistência
Social.

Art. 3º Deferir a concessão de certificação de entidade
beneficente de assistência social requerida pela entidade Instituição
Assistencial Irmão Palminha - CNPJ: 06.136.011/0001-80, São
Bernardo do Campo/SP, com validade de 03 (três) anos, a contar da
data da publicação no Diário Oficial da União da presente Portaria,
nos termos do artigo 5º do Decreto nº 8.242/2014.

Art. 4º Novo pedido de renovação de certificação de
entidade beneficente de assistência social deverá ser apresentado no
decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem o termo
final de sua validade, em conformidade com o art. 24, § 1º, da Lei nº
12.101/09.

Art. 5º A entidade deverá observar a área de atuação
preponderante para que o requerimento seja feito no Ministério
correspondente a sua prevalência, conforme disposto no art. 21 da
Lei nº 12.101/09.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 7º Fica revogada a Portaria nº 185/2017, art. 1º, item
30, de 31/10/2017, DOU de 06/11/2017.

MARIA DO CARMO BRANT DE CARVALHO

PORTARIA Nº 77, DE 10 DE ABRIL DE 2018

A SECRETÁRIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, no uso de suas atribuições e com fundamento na Portaria nº
710, de 30 de setembro de 2010, considerando os fundamentos da
Revisão Administrativa constantes no Despacho nº
914/2018/CGCEB/DRSP/SNAS/MDS, exarado nos autos do Processo
nº 71000.034654/2011-46, CNPJ 00.328.072/0001-62, resolve:

Art. 1º Anular a Portaria de indeferimento nº 27/2018,
publicada no D.O.U. dia 31/01/2018, art. 2º, item 6 de 29/01/2018,
em razão de publicação indevida.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MARIA DO CARMO BRANT DE CARVALHO

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 312, DE 10 DE ABRIL DE 2018

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 7.515, de 08 de
julho de 2011, publicado no Diário Oficial da União do dia 11 de
julho de 2011, e nomeado através da Portaria nº 2.154, do Ministro de
Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada
no Diário Oficial da União de 08 de novembro de 2016, resolve:

Art. 1º Aprovar os Planos de Manejo do Parque Nacional
Serra da Mocidade e da Estação Ecológica Niquiá, pertencentes ao
estado de Roraima, constantes do processo administrativo n.º
02070.001056/2012-25.

Parágrafo único. As Zonas de Amortecimento constantes
nestes Planos de Manejo são uma proposta de zoneamento para o
entorno das Unidades de Conservação e serão estabelecidas
posteriormente por instrumento jurídico específico. Até que os limites
sejam discutidos e aprovados, deverá ser utilizado como referencial
para o licenciamento a Resolução 428/2010 do CONAMA,
prorrogada pela Resolução CONAMA no473 de 11/12/2015.

Art. 2º O texto completo dos Planos de Manejo serão
disponibilizados na sede da unidade de conservação, no centro de
documentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação
da Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

RICARDO JOSÉ SOAVINSKI

PORTARIA Nº 313, DE 12 DE ABRIL DE 2018

Aprova o Acordo de Gestão da Reserva
Extrativista de Canavieiras/BA.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso das
competências atribuídas pelo artigo 24 do Decreto nº. 8.974, de 24
de janeiro de 2017, e pela Portaria nº. 2.154/Casa Civil, de 07 de
novembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 08 de
novembro de 2016,

Considerando a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza,
regulamentado pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002;
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